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Projeto de lei nº 1087, de 2011
Autor: Deputado Geraldo Cruz - PT



A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Os órgãos responsáveis pela gestão da educação pública do Estado de São Paulo devem divulgar, em todos os veículos de comunicação oficial e nas unidades escolares, os dados referentes à qualidade da educação ofertada nos estabelecimentos públicos de ensino fundamental e médio.

Parágrafo único – Os dados referidos no “caput”, obtidos quando da última apuração do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), ou outro índice que venha a substituí-lo, devem ser referentes:

1. ao Ideb de cada unidade escolar;

2. à infraestrutura;

3. aos recursos humanos;

4. à gestão democrática;

5. ao repasse de recursos;

6. à quantidade de estudantes matriculados.

Artigo 2º – Os dados referentes à infraestrutura devem informar a existência, nos estabelecimentos públicos de ensino, de: 

I ‒ laboratório de informática;

II ‒ laboratório de ciências;

III ‒ quadra de esportes descoberta;

IV ‒ quadra de esportes coberta;

V ‒ biblioteca;

VI ‒ acessibilidade física.   

Artigo 3º – Os dados referentes aos recursos humanos do estabelecimento público de ensino devem informar:

I ‒ o número de professores necessários por disciplina;

II ‒ o número de professores em efetivo exercício em sala de aula por disciplina;

III ‒ o número de funcionários necessários nas áreas administrativa, de apoio escolar e de serviços gerais;

IV ‒ o número de funcionários existentes nas áreas administrativa, de apoio escolar e de serviços gerais, em efetivo exercício.

Artigo 4º – Os dados referentes à gestão democrática do estabelecimento público de ensino devem informar a existência de: 

I – conselho de escola;

II ‒ associação de pais e mestres com plano de ação e funcionamento constituído por ano;

III ‒ projeto político pedagógico aprovado pelo conselho de escola;

IV ‒ grêmio estudantil.

Artigo 5º – Os dados referentes à transferência de recursos ao estabelecimento público de ensino devem informar os valores repassados pela União, pelo Estado e pelo Município.

Artigo 6º – Os dados referentes à quantidade de estudantes matriculados no estabelecimento público de ensino devem informar o número médio de estudantes por ano ou série.

Artigo 7º – Os órgãos responsáveis pela gestão da educação pública no Estado de São Paulo deverão informar às mães, pais ou responsáveis pelos estudantes, por meio de carta, os dados publicados sobre a unidade escolar. 

Artigo 8º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Artigo 9o ‒ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 11 de janeiro de 2013.

_________________________________,                         Presidente

              BARROS MUNHOZ

ssc3

2
2

